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RECIFE, quinta-feira, 16 de junho de 2011 

Rotina alterada para passageiros 

Paralisação de 24h do sistema de transporte atrapalhou dois milhões de usuários na RMR


Demora e terminais lotados no dia de greve dos rodoviários 
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A paralisação de advertência dos trabalhadores do sistema de transporte público da Região Metropolitana do Recife pegou de surpresa, na manhã de ontem, boa parte dos passageiros. A mobilização acabou à meia-noite, mas atrapalhou a rotina de aproximadamente dois milhões de usuários que esperaram horas para conseguir chegar ao trabalho, escola, faculdade ou compromissos. No início da manhã, apenas 60% da frota, composta por 2.700 ônibus, estava operando. Entre as 4h30 e as 8h, um dos horários de pico, o que se via era confusão nos pontos superlotados. 
Preocupado com os danos que a paralisação poderia causar aos cidadãos, o Ministério Público do Trabalho entrou com uma ação cautelar contra o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado (STTREPE). A medida exigia que pelo menos 50% da frota voltasse a operar até as 12h, por ser um serviço essencial à população. Caso a determinação não fosse cumprida, a multa seria de R$ 500 mil. De acordo com o Grande Recife Consórcio de Transportes, depois das 8h, 80% da frota já estava circulando. Em julho, se for deflagrada greve após período de negociação, o sindicato terá que pagar multa de R$ 50 mil por dia, caso não disponibilize a frota mínima de 50%. 
 Ontem foram registrados tumultos nos principais terminais de integração. Na PE-15, cerca de 100 ônibus ficaram presos por conta de um protesto às 7h. Foi necessária intervenção policial. Na Avenida Cruz Cabugá, a polícia também teve que deter grevistas que estavam interceptando ônibus, roubando as chaves e fugindo. 
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Atrasos, correria e transtornos 

	Bastou que motoristas, fiscais e cobradores de ônibus parassem por 24 horas suas atividades durante a greve de advertência realizada ontem, para que os quase dois milhões de usuários do transporte coletivo sentissem as consequências da paralisação. No início da manhã, vários terminais integrados de passageiros ficaram lotados, tornando difícil a circulação na RMR. Segundo informações do Grande Recife Consórcio de Transporte, às 5h de ontem, a frota de ônibus operada era referente a 60% da frota total, que conta com 2,7 mil veículos. Após às 8h, 80% já estava em circulação, com 2,16 mil veículos, 540 a menos do que o normal. A partir de hoje o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários de Pernambuco irá acertar o calendário para as próximas negociações com a classe patronal.

A área da RMR mais afetada com a paralisação de ontem foi a Zona Sul, que no início da manhã ficou sem operação nas linhas PE-15/Boa Viagem, PE-15/Joana Bezerra e Joana Bezerra/ Boa Viagem. “Essas linhas sofreram a maior baixa na demanda. A Zona Sul foi bastante afetada porque a empresa responsável pelos maiores números de linhas aderiu em maior número à greve. Mas, ao longo do dia, conseguimos distribuir melhor os veículos para a Zona Sul”, disse o presidente do consórcio, Manoel Marinho. Municípios da área Norte da RMR, como Paulista e Abreu e Lima foram os menos afetados, de acordo com o órgão.

No Terminal do Joana Bezerra, no Coque, milhares de pessoas aguardavam desde cedo a chegada dos ônibus. No local, o fluxo das conduções era lento e os poucos coletivos que chegavam eram logo lotados pelos usuários, que corriam para garantir um lugar. Os que não conseguiram embarcar, tiveram que improvisar na fila de espera, como o auxiliar administrativo Ronaldo Santos, 40. Depois de esperar o ônibus por quase meia-hora, ele aproveitou o atraso para tocar violão. “Peguei um ônibus de Brasília Teimosa para cá. Estou esperando outro para seguir pela avenida Agamenon Magalhães e aproveitei a demora para tocar”, contou.

Já para a empregada doméstica Marines Alaide da Silva, 42, a dificuldade para chegar ao trabalho trouxe dúvidas. “Cheguei às 7h e apenas quatro ônibus passaram. Vou só esperar a minha patroa ligar para saber se volto para casa ou vou para o trabalho”, comentou Marines, que esperava o ônibus com destino a Boa Viagem.

Mas não foi apenas no Recife que os usuários passaram por transtornos. No Terminal Pelópidas Silveira, em Paulista, os passageiros também tiveram problemas no deslocamento. Ainda na manhã de ontem, o Grande Recife destinou equipes de fiscalização para garantir, com o apoio da Polícia Militar, que os motoristas e cobradores que desejassem voltar a trabalhar, pudessem retornar com segurança. Hoje, a circulação dos ônibus volta ao normal.

NEGOCIAÇÕES
Segundo o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários de Pernambuco, Patrício Magalhães, a paralisação foi realizada para chamar atenção dos donos de empresas de ônibus. “Tivemos quatro rodadas de negociações. Na última, eles ofereceram um aumento de 5%, enquanto a categoria queria 22%. Conversamos com o Ministério do Trabalho e com o sindicato patronal para reaver as negociações. A classe patronal aceitou, e, amanhã (hoje), organizaremos o calendário para ver quando serão as próximas negociações”, disse.

A paralisação de ontem foi classificada como indevida pelo presidente da Urbana-PE, que representa as empresas de ônibus, Fernando Bandeira de Melo. Segundo ele, a categoria patronal ainda não foi convocada para as reuniões. “Estamos esperando para sentar e conversar. Mas o reajuste que eles pedem, de dois dígitos, é impossível”, adiantou.
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Taxistas – Regulamentação é aprovada 

BRASÍLIA (AE) - Por unanimidade, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado (CCJ) aprovou parecer do senador Eunício Oliveira (PMDB-CE) ao projeto de lei que regulamenta a profissão de taxista. Já aprovado pelos deputados, o texto terá ainda de ser examinado pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS) em regime terminativo, antes de ser encaminhado à sanção da presidente Dilma Rousseff.

A proposta classifica os taxistas como autônomo, empregado, auxiliar de condutor autônomo e locatário. Os taxistas empregados terão direito a piso salarial ajustado pelo sindicato da categoria e à aplicação das normas presentes na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e no Regime Geral da Previdência Social. Nos contratos entre o condutor autônomo e seus auxiliares, deverão constar as condições e requisitos para a prestação de serviço; prazo de validade, as obrigações e as responsabilidades das partes contratantes, remuneração e data do pagamento.

Entre os requisitos para ser taxista, está o de ser segurado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e possuir carteira de trabalho. No caso de morte do titular, a autorização do condutor de táxi será transmitida para o cônjuge e herdeiros que passam a ter os mesmos direitos e deveres do titular. O projeto proíbe a penhora ou leilão da autorização. O autor da proposta, o ex-deputado Confúcio Moura e hoje governador de Rondônia afirma que “causa estranheza o fato de a profissão de taxista não ser ainda regulamentada”, apesar de se tratar de “uma antiga aspiração da categoria”.

ECONOMIA

Sem ônibus, comércio do Recife tem prejuízo
CAROL PACOBAHYBA

BERNARDINO: redução de, pelo menos, 50% das vendas

Mesmo junho sendo um dos melhores meses do ano para as vendas por conta do Dia dos Namorados e do São João, o comércio do Centro do Recife foi prejudicado, ontem, com a paralisação dos motoristas de ônibus. Lojistas das principais vias comerciais da Cidade, como as ruas das Calçadas, Nova, Imperatriz e Direita, ficaram com as lojas praticamente vazias e tiveram que se contentar com o pouco movimento de clientes. É o caso da New Ótica da rua Imperatriz, que passou a maior parte da manhã de ontem sem clientes. Normalmente, a loja fatura uma média de R$ 10 mil por dia, porém durante o período da manhã de ontem faturou apenas R$ 1 mil, ou seja, 10% do volume habitual.

“Ainda é difícil mensurar o pre​juízo, mas é claro que a gre​​ve afetou as vendas. E é pos​sível que haja um reflexo ama​nhã (hoje) porque algumas pessoas deixam de sair de casa pensando que ainda não há ônibus”, estimou o presiden​te da Câmara de Dirigentes Lojis​tas do Recife (CDL-Recife), Edu​ardo Catão. Para o presiden​te do Sindicato dos Lojistas do Comércio do Recife, Fred Leal, a greve prejudica as vendas. “Mas é muito difícil saber o quan​to afetou. De toda forma, o consumidor chega e o comér​cio não parou por inteiro”, disse.

Nas lojas Cattan, o movimento caiu, pelo menos, 50%, segundo estimativas do gerente de loja, Edvaldo Bernardino. “Tivemos boas vendas este mês, mas com a greve dos motoristas tivemos uma redução de, pelo menos, metade das vendas. Ainda bem que a paralisação é só hoje (ontem) porque as vendas do dia não chegarão nem perto da meta”, afirmou Bernardino.

Na loja Hering da rua das Calçadas, o movimento foi bem fraco. “O mês começou vendendo bem legal, principalmen​te por conta do Dia dos Namorados, mas o movimen​to caiu bastante por causa da greve. Os ônibus são a princi​pal forma de locomoção pública aqui na metrópole, se não voltar a funcionar as vendas vão cair mais”, disse o vitrinista da Hering, Bruno Eduardo Alves.
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 Operadores de telemarketing terão jornada reduzida

Por: Camila M. P. Bretas Campos e Luiz Fernando Alouche
O Tribunal Superior do Trabalho confirmou o entendimento de que a jornada de trabalho do operador de telemarketing deve ser equiparada à de telefonista. Tal entendimento resultará em uma redução da jornada de trabalho para a categoria dos operadores de telemarketing e por conseqüência trará reflexos principalmente de ordem econômica para as diversas empresas ligadas a este ramo de atividade.

A Consolidação das Leis do Trabalho[1] prevê como regra geral que a duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de oito horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite.

Como regra específica, a CLT[2] dispõe que para as empresas que explorem o serviço de telefonia fica estabelecida para os respectivos operadores a duração máxima de seis horas continuas de trabalho por dia ou trinta e seis horas semanais.

O TST[3] entendia que a jornada reduzida dos telefonistas (6 horas), regra específica, não era aplicável aos operadores de telemarketing, que recaiam na regra geral de jornada de trabalho estabelecida pela CLT (8 horas).

Havia certo consenso de que a jornada de trabalho de um telefonista deveria ser reduzida em relação à de um operador de telemarketing, tendo em vista que a primeira função era considerada como mais extenuante do que a segunda, ou seja, haveria um maior desgaste físico do empregado que desenvolvia função de telefonista, se comparado com o empregado que desenvolvia a função de operador de telemarketing.

A diferenciação entre ambas as funções encontrava fundamentação no fato de o operador de telemarkenting utilizar o aparelho telefônico somente para contatar os seus clientes, enquanto o empregado que desenvolvia a função de telefonista utiliza o aparelho telefônico constantemente.

Desta forma, o telefone, no caso do operador de telemarketing, seria apenas um instrumento para atingir sua finalidade, que é a venda de produtos, possibilitando-lhe maiores pausas durante o trabalho, se comparada com a função de um telefonista.

Em 24 de maio de 2011, o TST alterou o seu entendimento acerca do serviço prestado por atendentes de SAC, determinando que, assim como os telefonistas, os operadores de telemarketing teriam a jornada de trabalho de seis horas contínuas ou carga semanal de trinta e seis horas.

Desta forma, verificou-se uma redução da jornada de trabalho do operador de telemarketing de oito horas para seis horas, duas horas a menos por dia.

Esta redução da jornada de trabalho do operador de telemarketing implicará de imediato em uma queda de faturamento ou em uma menor produtividade para as empresas que possuem este tipo de serviço, uma vez que, com tal alteração de jornada verificar-se-á um aumento do valor do salário-hora desses operadores de telemarketing sem que à empresa seja concedido, em contrapartida, um maior volume de serviços ou sem que lhe seja garantido um maior rendimento de seus empregados.

Com o mesmo valor que antes se pagava um operador de telemarketing que cumpria jornada de oito horas, hoje se passa a pagar o mesmo para aquele operador que desenvolve uma jornada de seis horas.

Apesar de o operador de telemarketing passar a trabalhar com uma carga horária menor, deverá permanecer o seu rendimento mensal, uma vez que a Constituição veda a irredutibilidade salarial[4] do trabalhador, independentemente se a contratação original deste ter-se dado como "horista" ou "mensalista". O salário do trabalhador deverá permanecer irretocável.

Assim, caso a pactuação inicial tenha fixado que o trabalhador irá receber por hora, com a redução da jornada do trabalho do operador de telemarketing determinada pelo TST, a hora trabalhada deste torna-se mais valiosa.

Da mesma forma, a hora extra verificada quando da realização de uma jornada de trabalho deverá custar mais à empresa se comparada ao período anterior a tal alteração.

Neste contexto de mudanças, importante a empresa que oferece o serviço de telemarketing ter ciência que, mesmo havendo concordância expressa do empregado operador de telemarketing em promover uma diminuição proporcional de seus salários, esta diminuição proporcional não pode ocorrer, sendo irrelevante a aceitação do empregado e até mesmo a sua assinatura a qualquer termo de acordo ou aditivo contratual.

Uma possível alternativa à empresa que possui serviço de telemarketinng preocupada em manter o seu faturamento mensal ou sua produtividade, diante de tal alteração de jornada de trabalho, é tentar realizar um acordo ou convenção coletiva de trabalho com o Sindicato da categoria dos operadores de telemarketing. Esta alternativa é viável, uma vez que a Lei unicamente autoriza a redução salarial mediante a celebração de uma negociação coletiva.

De acordo com a nossa Constituição e com a própria CLT, os Sindicatos da categoria econômica e profissional podem, e devem, por meio de negociação coletiva, participar da pacificação e regulamentação de situações contratuais específicas, envolvendo empregados e empregadores, o que poderá incluir, portanto, a questão da redução proporcional do salário em face da diminuição da carga horária do empregado.

O Sindicato poderá aquiescer com a redução salarial ou mesmo com o aumento da jornada de trabalho caso a empresa, em contrapartida, conceda outros benefícios ao trabalhador, como por exemplo, a concessão de prêmios ou o comprometimento de instituir o direito à garantia de emprego.

Por meio de concessões recíprocas, estabelecidas em instrumentos coletivos - via de mão dupla, concretizam-se verdadeiras conquistas pelas partes envolvidas. A empresa poderá manter seu rendimento ou produtividade mensal oferecendo em razão disto certos benefícios e garantias a seus empregados operadores de telemarketing.

Em face de todo o exposto, podemos concluir que a alteração da jornada de trabalho do operador de telemarketing implicará em uma queda de receita por parte das empresas que operam com este serviço, uma vez que a hora de trabalho deste operador torna-se mais valiosa.

[1] Art. 58, Consolidação das Leis do Trabalho

[2] Art. 227, Consolidação das Leis do Trabalho

[3] Orientação Jurisprudencial n° 273 da SDI-1 do TST

[4] Art. 7º, VI, CR/885 Art. 7°, VI, CR/88
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 Senado aprova certidão de débitos trabalhistas

O Senado aprovou ontem em plenário o projeto de lei que cria a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, exigida das empresas que quiserem participar de licitações. O texto segue agora para sanção da presidente Dilma Rousseff. Com a lei, para prestar serviços para a administração pública, as empresas serão obrigadas a estar em dia com as dívidas trabalhistas - desde que já apuradas em sentença transitada em julgado (ou seja, da qual não cabem mais recursos). O atestado será expedido eletronicamente e de forma gratuita pela Justiça do Trabalho.

A certidão vale para todos os estabelecimentos, agências e filiais da empresa, e se somará às exigências atuais de regularidade fiscal e previdenciária. A empresa não conseguirá o documento se tiver débitos decorrentes de condenação final da Justiça do Trabalho, de obrigações definidas em acordos judiciais trabalhistas ou termos firmados junto ao Ministério Público ou Comissão de Conciliação Prévia. Para débitos garantidos com penhora em valor suficiente, ou com a exigibilidade suspensa por conta de recurso, será emitida uma certidão positiva, com o mesmo efeito da negativa.

O texto aprovado é um substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei nº 77, proposto em 2002 pelo então senador Moreira Mendes, atualmente deputado federal (PPS-RO). A proposta altera a CLT e a Lei de Licitações - nº 8.666, de 1993.

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Oreste Dalazen, defendeu a proposta no Senado em abril. O ministro tem a expectativa de que a certidão funcione como mecanismo de coerção para que as empresas cumpram as condenações trabalhistas. Segundo Dalazen, 2,5 milhões de trabalhadores esperam neste momento para receber valores já reconhecidos em decisões judiciais. E de cada cem empregados que ganham uma causa na Justiça do Trabalho, somente 31 recebem seu crédito no final. (MM)
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 Acordo prevê ampliação de direitos a domésticos

Para ratificar convenção da OIT, Brasil terá de mudar legislação trabalhista Decisão abrange desde jornada de trabalho até regras do pagamento de empregado que mora na casa onde trabalha

JOÃO CARLOS MAGALHÃES

DE BRASÍLIA

O Brasil deve ratificar uma convenção que a OIT (Organização Internacional do Trabalho) vota hoje para ampliar os direitos dos empregados domésticos.

O processo para que as determinações da convenção se concretizem no país passará pelo Legislativo, e por isso as mudanças não serão imediatamente aplicadas, mesmo com a concordância do governo federal.

A expectativa de que o Brasil ratifique a proposta se deve ao posicionamento favorável do país durante toda a discussão sobre a convenção, iniciada em 2008, sempre acompanhada por governos, representações de trabalhadores e empregadores.

Na segunda-feira, durante a conferência da OIT, o ministro Carlos Lupi (Trabalho) também defendeu, em sessão plenária da entidade, a aprovação da convenção.

"Essa convenção representará sem dúvida um importante passo à frente nessa trajetória", afirmou Lupi.

Se houver mudança, e o país decidir não ratificá-la, não há punição prevista.

A convenção estabelece direitos mínimos para funções como empregada doméstica, diarista, motorista, cozinheira, governanta, babá, lavadeira e vigia.

No Brasil, essa categoria profissional goza de benefícios trabalhistas avançados quando comparados com os de outros países.

A convenção estabelecerá temas que precisarão ser regulamentados por meio de normas. Um dos temas mais importantes é a decisão sobre a jornada de trabalho.

Além disso, deve ser discutida a necessidade de que os domésticos tenham um contrato escrito, inclusive para especificar por quais funções eles serão remunerados.

Outro ponto importante é o pagamento dos empregados que moram em casa, e muitas vezes ficam disponíveis ao patrão, mesmo sem estar trabalhando.

TRÂMITE

Antes que essas mudanças sejam debatidas e implementadas, existem vários passos a serem cumpridos.

Primeiro, a Comissão de Relações Internacionais do Ministério do Trabalho analisa a questão e emite parecer à Presidência.

Se a presidente Dilma Rousseff estiver de acordo, pede a aprovação da Câmara e do Senado. Havendo então essa nova anuência, discute-se o instrumento legislativo (projeto de lei ou projeto de emenda à Constituição) necessário para realizar as mudanças definidas.

Em 2008, o governo Lula chegou a ensaiar uma mudança na Constituição para garantir aos domésticos direitos como horas extras e recolhimento obrigatório do FGTS, mas a intenção nunca foi realizada.

Há um projeto de lei na Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos da Câmara que mantém o FGTS opcional, mas retira a multa de 40% em caso de demissão sem justa causa.
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 Débito trabalhista poderá barrar firma em licitação

JOÃO CARLOS MAGALHÃES

DE BRASÍLIA

CLAUDIA ROLLI DE SÃO PAULO

O Senado aprovou ontem um projeto de lei que obriga as empresas que querem participar de licitações públicas a apresentar uma certidão negativa de dívidas trabalhistas. O projeto segue para sanção presidencial.

Com a nova regra, não poderão participar de concorrências empresas que já tenham sido condenadas a pagar ressarcimentos por ações trabalhistas, mas não os quitou.

A norma vale só para decisões sobre as quais não seja mais possível haver recursos.

Segundo o texto, quando a decisão for definitiva, mas ainda houver discussão sobre como ela deve ser liquidada (transformada em valores), a empresa poderá participar da licitação, desde que consiga uma certidão "negativa positiva".

Para conseguir o documento, será preciso apresentar à Justiça alguma garantia de quitação do valor que a empresa deve ao funcionário ou ex-funcionário, como um imóvel.

"Esse foi um atenuante que tivemos de colocar para garantir que ela fosse aprovada", afirmou João Oreste Dalazen, presidente do TST (Tribunal Superior do Trabalho), órgão do qual partiu o projeto de lei.

Hoje, segundo Dalazen, 70% dos que que conseguem uma decisão definitiva na Justiça do Trabalho não ganham o dinheiro devido, graças a manobras jurídicas das empresas.

Colaborou GABRIELA GUERREIRO, de Brasília
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 Registro motiva liquidação

Um devedor da Justiça do Trabalho de Água Boa (a 730 km de Cuiabá) liquidou o saldo de R$ 92 mil depois de ser comunicado sobre a inclusão do nome no banco de dados da Serasa. Atitude do condenado é resultado do convênio firmado entre o Tribunal Regional do Trabalho de Mato Grosso (TRT 23ª Região) e o banco de dados Serasa Experian para inclusão dos devedores no cadastro nacional.

Antes de ter o nome incluso na lista de devedores, a Vara de Água Boa comunicou o acusado da medida que seria adotada, o que levou o devedor a procurar a Justiça para liquidar o débito. Esta não é primeira vez que a possibilidade de ter o nome negativado influenciou o condenado a pagar a dívida com a Justiça e consequentemente com os funcionários ou instituições que gerenciam os diretos trabalhistas.

Em Cáceres (a 225 km da Capital), 2 processos abertos desde a década de 90 foram resolvidos depois que os nomes dos condenados foram cadastrados na Serasa. O valor não era expressivo, mas devido ao tempo que ficou em atraso o pagamento é considerado relevante. Para o juiz do Trabalho da Vara de Água Boa, Nilton Paim, a ferramenta adotada pela Justiça, de restringir o nome dos sócios da empresa com débito, do empregador ou até mesmo do empregado, é importante porque torna o devedor a parte interessada em resolver a pendência na Justiça.

"Antes era o trabalhador e órgãos lesados que vinham até o TRT reivindicar seus direitos. Com a inclusão do nome na Serasa, o devedor passar a ter interesse em liquidar o saldo para ter acesso a crédito no mercado". Assim, pelos benefícios da medida, a comunicação de inclusão na Serasa passou a ser de rotina na Vara que atende 21 municípios da região Oeste de Mato Grosso.

De acordo com o juiz, não são só empregadores que correm o risco de ter os nomes negativados, empregados que também possuem pendências estão sujeitos sofrer a penalidade. "A Vara de Água Boa inclusive incluiu o nome de um empregado que recebeu benefícios a mais e se negou a devolver o que foi pago indevidamente".

Antes de ter o nome incluído na Serasa, Nilton Paim explica que o devedor é comunicado da ação e caso tenha interesse em evitar a situação, a Vara espera até que o problema seja resolvido para que o devedor não tenha dificuldades de conseguir crédito para o pagamento. "Não é de nosso interesse negativar o nome de ninguém, até porque, para pagar os débitos muitas vezes o condenado precisa recorrer a empréstimos. Então, quando nos procuram para saldar o valor devido, aguardamos sem fazer a inclusão".

Pelo convênio assinado e pela legislação, um devedor da Justiça só pode ter o nome incluso no banco de dados após ter se esgotado todas as alternativas. Primeiramente é preciso checar se há dinheiro depositado no sistema financeiro nacional, depois se há algum imóvel registrado em nome dos condenados e se existem veículos em posse dos mesmos. Caso o resultado seja negativo, a Justiça está autorizada a cadastrar o nome na Serasa.
16 de junho de 2011
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TRT extingue sindicato por fraudes e sonegação
O Tribunal Regional do Trabalho (21ª Região) confirmou decisão da 7ª Vara do Trabalho de Natal, que determinou a dissolução do Sindicato dos Empregados em Condomínios e em Empresas Prestadoras de Serviços de Locação de Mão de Obra no RN (Sindcom), o qual tinha como sócia Jane Alves de Oliveira, ex-mulher do advogado Anderson Miguel da Silva, recentemente assassinado em seu escritório, em Lagoa Nova. 
A Corte reconheceu que pessoas integrantes de articulado grupo familiar e empresarial criaram, de maneira fraudulenta, o sindicato de trabalhadores, que foi utilizado para favorecimento das empresas prestadoras de serviços de locação de mão de obra, geridas pelas mesmas pessoas e seus parentes, e que foram obtidos lucros e vantagens indevidas mediante a sonegação e a fraude de direitos laborais. 
Na sentença proferida em 10 de maio, o desembargador relator José Barbosa Filho ratificou o afastamento definitivo de seus administradores, a própria Jane Alves e mais Nicolângelo Gomes da Cunha, Josivan da Silva Oliveira, Sebastião Ramos, Eduardo Alves de Souza e Francisco Genivaldo Rosendo. 
Além da proibição dos réus de criarem ou patrocinarem novo sindicato ou participarem de direção de sindicato já existente - representante da categoria dos trabalhadores. A sentença judicial condenou os réus Jane Alves de Oliveira e Anderson Miguel da Silva e ainda os empresários Jeane Alves de Oliveira e José Lino da Silva ao pagamento de uma indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 2 milhões. 
O advogado do Sindcom, Marcus Vinícius Furtado da Cunha, disse que sequer recorreu da sentença de primeiro grau como defensor do Sindcom, e informou que não podia responder pelos réus individualmente. A TRIBUNA DO NORTE tentou ouvir um advogado de uma das partes, que não quis falar sobre a decisão judicial, e também não localizou a advogada Ana Lúcia de Andrade Melo, que defendia o advogado Anderson Miguel da Silva. O telefone não atendia. 
O procurador regional do Trabalho, Xisto Tiago de Medeiros Neto, essa foi a primeira vez no Rio Grande do Norte que a justiça trabalhista determina a dissolução de um sindicato. Para ele, a decisão do TRT-21 fez justiça à coletividade de trabalhadores, eliminando a atuação de um falso sindicato, criado artificialmente e instrumentalizado por pessoas estranhas à categoria, sem qualquer representatividade, vinculadas a empresas do ramo, e que a entidade serviu unicamente de meio para a prática de ilícitos gravíssimos. 
Além disso, ressaltou que a condenação em danos morais coletivos fazia-se imprescindível, seja diante dos sérios prejuízos causados aos trabalhadores, ao longo do tempo, seja em face do caráter preventivo reconhecido, a fim de evitar que novas condutas irregularidades continuem a se repetir. 
Na sentença, o desembargador José Barbosa ressaltou estar "claramente evidenciado que os recorrentes não só participaram da criação, mas também manipularam e utilizaram o SINDCOM para a prática de ilícitos, haja vista que há muito tempo mantinham relações e interesses pessoais e econômicos vinculados a várias empresas de prestação de serviços, inclusive mediante condutas fraudulentas". 
E, ainda consigna que "havia efetiva participação do referido Sindicato ao final dos contratos, subscrevendo acordos com as empresas, transacionando direitos dos ex-empregados e homologando as rescisões dos trabalhadores sem que os valores de face dos Termos de Rescisão fossem efetiva e integralmente quitados", sendo "evidente que as empresas integrantes do grupo que gerenciava o sindicato sempre tinham vantagens ilícitas expressivas por meio de sonegação e dispensa de direitos básicos e indisponíveis dos trabalhadores, contratuais e res 16 de junho de 2011
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Função é principal ocupação das trabalhadoras no país

OPINIÃO 

OIT RECONHECE QUE TRABALHADORA É VÍTIMA DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 

HILDETE PEREIRA DE MELO 

ESPECIAL PARA A FOLHA 
Por que é tão difícil estender os diretos trabalhistas às empregadas domésticas? 

A resposta está ligada à divisão sexual do trabalho, que distingue os papéis feminino e masculino na família e confere valores distintos ao trabalho de mulheres e homens. 
Às mulheres cabem, como no passado, as atividades relativas à reprodução da vida e, aos homens, as atividades que geram transações econômicas. Os trabalhos femininos na família são gratuitos e esse aspecto é interpretado como a forma de as mulheres expressarem amor à família. 
A gratuidade explica a relutância social em entender a importância dessas tarefas. 
A invisibilidade que cerca essas tarefas estende-se da mãe de família para as pessoas que remuneradamente se ocupam delas -as empregadas domésticas. 
Esse véu esconde o significado do trabalho reprodutor da vida e, no fundo, é a raiz da questão debatida na OIT. 
A organização discute como estabelecer direitos iguais para o conjunto das trabalhadoras e trabalhadores do setor, reconhecendo que são frequentemente vítimas de violação de direitos fundamentais no trabalho. 
O Brasil, em 1943, promulgou uma legislação protetora do trabalho, a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), mas essa legislação excluiu trabalhadores rurais e empregadas domésticas. 
Para as domésticas, a explicação era o pressuposto de que as tarefas eram pagas com rendas pessoais e eram feitas dentro dos domicílios. 
No Brasil, as empregadas domésticas permaneceram excluídas da CLT, mas regidas por uma legislação especial e restrita, de 1972. 
A Carta de 1988 equiparou os trabalhadores rurais aos urbanos e às domésticas foram garantidas conquistas como salário mínimo e 13º salário, mas sem o conjunto dos direitos trabalhistas. Na atualidade, o trabalho doméstico remunerado foi e é a maior ocupação das trabalhadoras brasileiras. 
Em 2001, a função absorvia 18% das mulheres ocupadas. Eram 5,5 milhões de mulheres. Em 2009, essa ocupação detinha 17% das mulheres ocupadas: 6,7 milhões de mulheres, de acordo com dados do IBGE. 
Note: nesses anos não mudou a difícil conciliação entre família e trabalho, que faz com que a demanda por trabalhadoras domésticas seja sempre aquecida pelas famílias mais abastadas e nas quais as mulheres trabalham fora e têm filhos. 
A invisibilidade que cerca o trabalho doméstico permanece como nuvem sombria sobre a condição feminina. 
HILDETE PEREIRA DE MELO é professora associada da Universidade Federal Fluminense.
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Débito trabalhista poderá barrar firma em licitação 
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O Senado aprovou na quarta-feira (15) um projeto de lei que obriga as empresas que querem participar de licitações públicas a apresentar uma certidão negativa de dívidas trabalhistas. O projeto segue agora para sanção presidencial. 

Com a nova regra, não poderão participar de concorrências empresas que já tenham sido condenadas a pagar ressarcimentos por ações trabalhistas, mas não os quitou. 

A norma vale só para decisões sobre as quais não seja mais possível haver recursos. 

Segundo o texto, quando a decisão for definitiva, mas ainda houver discussão sobre como ela deve ser liquidada (transformada em valores), a empresa poderá participar da licitação, desde que consiga uma certidão "negativa positiva". 

Para conseguir o documento, será preciso apresentar à Justiça alguma garantia de quitação do valor que a empresa deve ao funcionário ou ex-funcionário, como um imóvel. 

"Esse foi um atenuante que tivemos de colocar para garantir que ela fosse aprovada", afirmou João Oreste Dalazen, presidente do TST (Tribunal Superior do Trabalho), órgão do qual partiu o projeto de lei. 

Hoje, segundo Dalazen, 70% dos que conseguem uma decisão definitiva na Justiça do Trabalho não ganham o dinheiro devido, graças a manobras jurídicas das empresas. 

Colaborou GABRIELA GUERREIRO, de Brasília 
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